
PARECER Nº 1520, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 913, DE 2019
De autoria do nobre deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe proíbe, no Estado de São Paulo, a comercialização da coleira antilatido com impulso eletrônico utilizada no adestramento de animais.
Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Ademais, verifica-se que a Constituição Federal atribui competência aos Estados para legislar sobre a fauna, conforme dispõe o artigo 24, inciso VI. Tanto isso é verdade que o Estado de São Paulo possui uma série de leis aprovadas por esta Casa que visa proteger os animais, a saber: Lei nº 16.930, de 24 de janeiro de 2019, que autoriza o translado de animais domésticos de pequeno porte em trens, metrôs, VLT e ônibus intermunicipais; Lei nº 16.794, de 12 de julho de 2018, que obriga todos os "pet shops", clínicas veterinárias e estabelecimentos do ramo a colocar cartaz que facilite e incentive a adoção de animais; e Lei nº 16.784, de 28 de junho de 2018, que proíbe a caça no Estado de São Paulo.
Por fim, sobre a proibição de comercialização de item especificamente no Estado de São Paulo, há precedente favorável, vide a Lei nº 12.684, de 26 de julho de 2007, que proíbe o uso, no Estado de São Paulo de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição. Em 2017, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a ADI 3937, declarando constitucional a referida lei.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 913, de 2019.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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